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COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DE PROTEÇÃO DOS ANIMAIS

Comissão extraordinária  com a finalidade de fomentar  debates e propor medidas relacionadas  à

gestão e ao bem-estar dos animais, à situação e ao papel das associações de proteção animal, às

políticas de educação, de conscientização e de incentivo à adoção responsável, bem como discutir

outros aspectos relacionados com a defesa e a proteção dos animais.
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1 – INSTALAÇÃO E OBJETIVOS

Por meio da Decisão nº 1, de 9/3/2023, a Mesa da Assembleia Legislativa de Minas

Gerais criou a Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais, para funcionar pelo período de

um ano, prorrogável uma vez por igual período, nos termos do inciso I do § 3º do art. 115-A do

Regimento Interno.

A comissão foi  instituída  com o objetivo  de fomentar  debates  e  propor medidas

relacionadas à gestão e ao bem-estar dos animais, à situação e ao papel das associações de proteção

animal e às políticas de educação, de conscientização e de incentivo à adoção responsável, bem

como de discutir outros aspectos relacionados com a defesa e a proteção dos animais.

2 – COMPOSIÇÃO

A  comissão  foi  constituída  formalmente  em  14/3/2023,  tendo  iniciado  suas

atividades em 25/4/2023. Em 7/3/2024, foi aprovado o Requerimento de Comissão nº 7.527/2024,

que prorrogou o funcionamento do órgão colegiado, nos termos regimentais.

Membros Efetivos Membros Suplentes

Noraldino Júnior – Presidente Gustavo Santana

Chiara Biondini – Vice-Presidente Lohanna

Doutor Jean Freire Marli Ribeiro

Maria Clara Marra Mauro Tramonte

Leandro Genaro Nayara Rocha



3 – TRABALHOS DESENVOLVIDOS NO BIÊNIO 2023/2024

Nos anos de 2023 e 2024, os trabalhos da comissão se desenvolveram

por meio de 12 reuniões extraordinárias, todas na sede da Assembleia. Ao todo, foram

aprovados 47 requerimentos, que reproduzimos no Anexo I.

Na  Tabela  1,  apresentamos  a  relação  dos  eventos  promovidos  no

biênio. 

Tabela 1 – Eventos da Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais

Reunião Data Tipo Finalidade

1 25/4/2023
Reunião

Extraordinária
Receber,  discutir  e  votar  proposições  da
comissão.

2 4/5/2023
Reunião

Extraordinária
Receber,  discutir  e  votar  proposições  da
comissão.

3 23/5/2023
Reunião

Extraordinária

Aprovar, no âmbito do Assembleia Fiscaliza, as
ênfases  para  as  reuniões  do  1º  ciclo  2023  da
Prestação de Contas do Governo.

4 14/9/2023
Reunião

Extraordinária
Receber,  discutir  e  votar  proposições  da
comissão.

5 21/9/2023
Reunião

Extraordinária
Receber,  discutir  e  votar  proposições  da
comissão.

6 25/9/2023
Reunião

Extraordinária
Audiência Pública

Debater  o  aumento  do  ICMS sobre  as  rações
tipo pet e o fato de serem consideradas produtos
supérfluos pela legislação tributária do Estado.

7 26/10/2023
Reunião

Extraordinária

Aprovar  as  ênfases  para  as  reuniões  do
Assembleia Fiscaliza – Prestação de Contas do
Governo do segundo semestre de 2023.

8 07/03/24
Reunião

Extraordinária
Receber,  discutir  e  votar  proposições  da
comissão.

9 17/4/2024
Reunião

Extraordinária
Receber,  discutir  e  votar  proposições  da
comissão.

10 6/1/2024
Reunião

Extraordinária
Receber,  discutir  e  votar  proposições  da
comissão.

11 28/11/2024
Reunião

Extraordinária
Audiência Pública

Debater  casos  de  possíveis  maus-tratos  a
animais por erro médico veterinário.

12 12/12/2024
Reunião

Extraordinária
Apreciar o relatório de atividades do biênio.



A  seguir,  descrevemos  sinteticamente  as  discussões  ocorridas  nos

principais eventos.

3.1 – Audiência pública destinada a debater o aumento do ICMS sobre as rações
tipo  pet e  o  fato  de  serem  consideradas  produtos  supérfluos  pela  legislação
tributária do Estado. 

Na  manhã  de  25/9/2023,  convidados  e  protetores  de  animais  de

municípios de diversas regiões do Estado se reuniram no Auditório José Alencar para

debater  o  Projeto  de  Lei  nº  1.295/23,  de  autoria  do  governador  do  Estado,  que

pretendia elevar  em 2% o ICMS sobre produtos considerados supérfluos,  entre os

quais a ração pet.

O projeto então tramitava em 1º turno na Comissão de Fiscalização

Financeira  e  Orçamentária  e,  mediante  emenda de  autoria  do deputado  Noraldino

Júnior,  as  rações  para  pets foram  excluídas  do  rol  de  produtos  considerados

supérfluos.  A  medida  representou  a  escuta  dos  parlamentares  às  diversas

manifestações da sociedade civil, em especial a dos protetores dos animais.

Na audiência, ao defender a mudança do projeto, o deputado lembrou

que vários animais fazem parte de famílias pobres. “Como não considerar o alimento

como não essencial,  se hoje a ração representa a alimentação de mais de 90% dos

animais?”, questionou o deputado.

Médicas-veterinárias, como Ana Liz Bastos, também lembraram que o

abandono dos animais ocorre por várias causas, e a falta de condições de mantê-los é

uma delas. “Quantas vezes não vemos a população vulnerável dividindo o pouco que

tem com seus animais?”, questionou.

A promotora Luciana Imaculada de Paula, da Coordenadoria Estadual

de Defesa dos Animais do Ministério Público Estadual, elogiou a mobilização contra

a entrada da ração animal  no projeto que trata  do ICMS. “Minas  tem tradição  de

levantar bandeiras no reconhecimento de direitos, como está fazendo agora”, disse

ela, para quem o Poder Executivo, além de recuar na questão, deveria dar o próximo

passo ao criar um banco de rações acessível àqueles que recolhem animais das ruas.

Segundo a promotora,  é preciso que o poder público reconheça que

vêm  crescendo  no  País  as  famílias  multiespécies,  formadas  pelo  núcleo  familiar

humano em convivência compartilhada com seus animais de estimação. A promotora

ressaltou  que  a  jurisprudência  já  está  acompanhando  essa  tendência  ao  fixar,  em



processos de separação de casais, a guarda compartilhada de pets ou o provimento de

recursos para o cuidado dos animais.

O vereador de Betim e protetor Cláudio Fernandes afirmou que antes

da pandemia seriam “três mil cães errantes” na cidade,  mas que as estimativas de

2023 davam conta de mais de 20 mil em situação de rua, num cenário de dificuldades

das  famílias  no  pós-pandemia.  “Essa  luta  é  nossa  e  vamos  vencer,  e  dizer  ao

governador que essa causa precisa de recursos”, desabafou ele.

Em  relatos  emocionados,  outros  presentes  também  frisaram  que  o

número de adoções estaria diminuindo por dificuldades financeiras e advertiram que

os animais adotados não são os que estão nas melhores condições, mas justamente

aqueles com fome e doentes, que precisam de cuidados dos tutores e protetores diante

da ausência do poder público.

Já,  Cláudia  Horta,  conselheira  jurídica  da  Associação  Brasileira  da

Indústria de Produtos para Animal de Estimação – Abinpet –, salientou que o setor de

rações pet tem preocupação com a saúde animal, mas frisou que hoje mais da metade

(54%) do preço da ração deve-se à carga tributária. “Essa carga tributária é a maior do

mundo, onde a média varia de 17% a no máximo 20%”, disse ela, detalhando que no

mercado  norte-americano  essa  carga  seria  apenas  de  6% e  que  99% dos  pets se

alimentariam com ração.

A vereadora de Lavras Daiana Garcia contou que tem 74 animais em

casa e que eles consomem 800 quilos de ração por mês. “Meu salário de vereadora é

gasto com eles, a reflexão que deixo aqui é que todos precisam enxergar essa situação

toda através dos olhos dos que vivem a realidade”, desabafou ela sobre o desembolso

que protetores precisam fazer para alimentar os animais.

Vânia Plaza Nunes, diretora do Fórum Nacional de Proteção e Defesa

Animal, criado há 23 anos e hoje reunindo 130 entidades, disse que as estimativas

apontam que há mais de 150 milhões da cães e gatos no Brasil, domiciliados ou nas

ruas. Ela destacou, ainda, que a alimentação pet é item indispensável neste momento

também para a saúde pública, para garantir que doenças como a raiva, a leptospirose e

a leishmaniose sejam controladas.

Já Cecília Ferreira, vereadora da Câmara Municipal de Montes Claros,

falou da importância que os pets têm nos lares brasileiros citando dados do IBGE que

demonstrariam que a cada 100 famílias brasileiras, 44 criam animais e só 36 delas



possuem crianças até 12 anos em casa. “Se ração é item supérfluo? Isso nem deveria

estar sendo discutido”, criticou.

A  deputada  Chiara  Biondini  e  o  senador  Cleitinho  também

manifestaram apoio à retirada da ração do rol de itens supérfluos e contra o aumento

do ICMS sobre o produto.

3.2  –  Reunião  extraordinária  –  prorrogação  dos  trabalhos  da  comissão  e
participação da ativista da causa animal Luisa Mell 

A reunião realizada na manhã de 7/3/2024 teve início com a apreciação

e  a  aprovação  do  Requerimento  de  Comissão  nº  7.527/2024,  que  prorrogou  os

trabalhos do órgão colegiado até o fim da sessão legislativa de 2024.

Em seguida,  os parlamentares  receberam e prestaram homenagens  a

Luisa  Mell,  defensora  dos  direitos  dos  animais  com  mais  de  quatro  milhões  de

seguidores nas redes sociais.

O deputado Noraldino Júnior reconheceu a importância da ativista na

luta pela proteção animal no Brasil e em Minas Gerais, e confessou ter se inspirado na

atuação da militante quando pleiteou, em 2015, a criação da Comissão Extraordinária

de  Proteção  aos  Animais.  Ao  remontar  o  funcionamento  do  órgão  colegiado  nos

biênios 2015-2016, 2017-2018 e 2023-2024, o parlamentar destacou a centralidade do

órgão  na  realização  de  audiências  públicas,  na  discussão  de  proposições  e  na

destinação  de  recursos  para  projetos  relacionados  à  causa  animal.  Ele  lembrou

também  a  conquista  da  inclusão  da  proteção  da  fauna  doméstica  entre  as

competências legais da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável – Semad.

As  deputadas  Chiara  Biondini  e  Maria  Clara  Marra  elogiaram  o

trabalho de Luisa Mell e do deputado Noraldino Júnior na defesa dos animais. Chiara

Biondini exaltou a articulação política promovida pelo parlamentar e sugeriu que a

causa animal no País estaria em melhor situação se houvesse mais políticos como ele.

Já  Maria  Clara  Marra  rememorou  o  reconhecimento  dos  animais  como  seres

sencientes e defendeu o aprimoramento da legislação voltada para o bem-estar desses

seres. A deputada citou projetos relacionados à equoterapia e à luta contra o aumento

de impostos sobre ração animal.



O  deputado  Jean  Freire  compartilhou  sua  experiência  pessoal  com

animais, desde a criação de animais resgatados até a perda de seus pets. Ele defendeu

a inclusão de recursos para a causa animal no orçamento público, argumentando que

os animais  são detentores  de direitos  e  que a  falta  de cuidado com eles  pode ter

impacto na saúde humana. O parlamentar enfatizou a necessidade de ações públicas

para proteger todas as espécies, incluindo animais silvestres.

Diogo  Franco,  representante  da  Semad,  falou  sobre  os  avanços  na

política  pública  em  relação  à  fauna,  desde  a  mudança  da  responsabilidade  da

Secretaria  de  Saúde  para  a  de  Meio  Ambiente  até  a  criação  de  programas  de

microchipagem e castração. Ele reconheceu a importância do trabalho do Deputado

Noraldino e da Assembleia Legislativa na destinação de recursos para a causa animal.

Luisa Mell agradeceu a homenagem e observou que, nos últimos anos,

a sociedade brasileira vem mostrando preocupação crescente com esse tema. “A gente

vê quantos deputados no Brasil inteiro foram votados levantando essa bandeira, então

acho que a sociedade está dizendo ao poder público: ‘Olha, isso é importante’.”.

A  ativista  explicou  que  sua  visita  a  Minas  Gerais  estava  ligada  à

promoção de um projeto de substituição de veículos de tração animal por charretes

elétricas, já que, no Estado, muitas cidades históricas oferecem passeios de charretes

puxadas  por  cavalos.  Para  ela,  é  urgente  encontrar  alternativas  a  essa  prática:

“Sabemos que os maus-tratos são constantes, mas é uma mudança difícil, que envolve

vários  fatores.  Então  a  gente  está  costurando  bem  para  não  deixar  ninguém

desamparado,  inclusive  os  charreteiros.  Estamos  buscando  soluções  para  os

charreteiros, com charretes elétricas, e também para a destinação dos cavalos. É um

trabalho com muitas cidades; mas a gente está com muita fé que vai dar certo”.

3.3 – Audiência pública destinada a debater casos de possíveis  maus-tratos  a
animais por erro médico veterinário.

Em  28/11/24,  a  comissão  discutiu  o  caso  do  cão  Chimbinha,  que

perdeu um olho e uma pata após procedimentos em um hospital de Montes Claros, o

que  motivou  questionamentos  quanto  a  possíveis  maus-tratos  a  animais  por  erros

médicos veterinários.

Segundo Isabel  Cordeiro,  tutora  de  Chimbinha,  nódulos  de  gordura

foram tratados  como tumores  malignos  e  o animal  foi  mutilado  em uma cirurgia



desnecessária.  Ela  teria  levado  o  animal  a  um  hospital  veterinário  da  cidade  ao

perceber  que  ele  passou  a  mancar  depois  de  pular  da  cama.  Ali,  veterinários

constataram nódulos no animal  e os submeteram a um exame citopatológico,  para

avaliar possível malignidade.

De  acordo  com  Isabel,  apesar  de  o  resultado  do  exame  não  ser

conclusivo para câncer, a equipe do hospital tratou o caso como um lipossarcoma, um

tumor  agressivo,  e  recomendou  um  procedimento  invasivo,  conhecido  como

criocirurgia, que utiliza nitrogênio líquido para congelar e destruir tecidos doentes.

Posteriormente,  três  detalhes  chamaram  a  atenção  da  tutora:  a

veterinária apresentada como oncologista não teria finalizado a sua especialização; o

exame citopatológico havia sido realizado em um laboratório interno do hospital; e o

resultado desse exame não continha assinatura de um responsável técnico.

A princípio, a cirurgia seria para remover dois de cinco nódulos. Após

o procedimento,  relatou  Isabel,  ela  recebeu  seu  cachorro  deformado,  com o  olho

inchado e um corte imenso na pata. Depois de alguns dias, a situação foi piorando e as

feridas se abriram, ainda de acordo com a tutora.

Uma semana após a criocirurgia, a biópsia dos nódulos não indicou a

presença de tumores malignos. Já sem confiança no hospital, Isabel levou Chimbinha

a outro estabelecimento, onde foram realizadas as amputações, para preservar a vida

do animal e amenizar suas dores.

Em mensagem enviada à comissão, o hospital veterinário informa que

a acusação de maus-tratos a Chimbinha foi arquivada pela Polícia Civil e que o caso

está sendo tratado na Justiça.

A médica-veterinária Glause Lemos comentou que, na clínica da qual é

proprietária – que não está envolvida no caso Chimbinha –, exames sugestivos são

tratados  com cautela  e  demandam a realização  de  novos testes.  “Sugestivo  não é

conclusivo”, salientou.

O deputado Noraldino Júnior se disse assustado com as imagens e o

histórico do caso de Chimbinha. Na sua opinião, não foi feita justiça e por isso ele

resolveu  convocar  a  audiência,  para  dar  publicidade  ao  ocorrido.  O  parlamentar

também  criticou  a  apuração  realizada  pelo  Conselho  Regional  de  Medicina

Veterinária de Minas Gerais – CRMV-MG – em casos dessa natureza.

A  representante  da  entidade,  Ana  Liz  Bastos,  informou  que  189

processos éticos estão em curso atualmente no CRMV-MG. O caso de Chimbinha,



especificamente,  foi  encaminhado  para  o  conselho  federal,  por  envolver

estabelecimento ligado ao presidente do conselho regional.

Ela  salientou  os  esforços  empreendidos  pelo  CRMV-MG  para

assegurar a qualidade técnica na formação de médicos-veterinários, devido ao grande

número  de  cursos  superiores  oferecidos  no  Estado  e  no  País,  resultando  em

profissionais não devidamente habilitados.

A  analista  jurídica  Clarice  Marotta,  da  Coordenadoria  Estadual  de

Defesa dos  Animais,  do Ministério  Público  de Minas  Gerais,  informou que casos

comprovados de maus-tratos devem ter  resposta  nas esferas civil,  administrativa  e

criminal. 

A advogada especialista em direito animal Samylla Mol recomendou

aos tutores guardar provas e a registrar boletins de ocorrência em casos de suspeita de

erros médicos  veterinários.  Além de serem levados aos conselhos regionais  ou ao

federal, os processos podem ensejar sanção administrativa, com base na Lei nº 22.231,

de 2016, a qual traz a definição de maus-tratos contra animais no Estado.

Sob  a  ótica  da  Polícia  Civil,  a  médica-veterinária  Flávia  Armani,

gerente do Núcleo de Qualidade e Gestão Operacional da Perícia Criminal, pontuou

que as implicações civis  e administrativas de maus-tratos contra animais são mais

fáceis  de  se  comprovar  quando  comparadas  com  as  criminais,  que  demandam

comprovação de dolo eventual.



4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em  sua  terceira  edição,  no  biênio  2023-2024,  a  Comissão

Extraordinária de Proteção aos Animais cumpriu sua finalidade de fomentar debates

sobre pautas ligadas à segurança e ao bem-estar desses seres, vocalizar demandas dos

cuidadores,  protetores  e  associações  de  proteção  animal  e  propor  soluções  para

aprimorar as políticas públicas relacionadas à matéria.

Sala das Comissões, 12 de dezembro de 2024.

Deputado Noraldino Júnior, relator.



ANEXO I – REQUERIMENTOS APROVADOS

Proposição Ementa Autoria Aprovação

RQC nº 
978/2023

Requer  seja  realizada  audiência  pública  conjunta  com  a
Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
para debater os malefícios causados aos animais em rodeios,
vaquejadas e provas de laço.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

  4/5/2023

RQC nº 
1.162/2023

Requer  seja  encaminhado  ao  delegado  regional  de  Polícia
Civil  de  Governador  Valadares  pedido  de  informações
consubstanciadas  nos  depoimentos  das  testemunhas  do
atropelamento de uma cadela grávida, no dia 17 de março de
2023.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

4/5/2023

RQC nº 
1.163/2023

Requer seja realizada audiência pública para debater o tema
“Animais em juízo e o avanço das jurisprudências em favor
dos animais no Brasil”.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

4/5/2023

RQC nº 
1.164/2023

Requer seja realizada audiência pública para debater o elevado
número de atropelamentos de cães em Minas Gerais.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

4/5/2023

RQC nº 
1.369/2023

Requer seja encaminhado ao governador do Estado pedido de
providências para que seja imediatamente revogado o Decreto
nº 44.417, de 6 de dezembro de 2006, que regulamenta a Lei
nº 16.301, de 7 de agosto de 2006, que disciplina a criação de
cães das raças que especifica.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

4/5/2023

RQC nº 
1.373/2023

Requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Juiz de
Fora  pedido  de  providências  para  que  os  animais  do  canil
municipal  tenham respeitados  os  direitos  assegurados  pelas
leis que os protegem, garantindo sobretudo o seu bem-estar.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

4/5/2023

RQC nº 
1.374/2023

Requer seja encaminhado à Assembleia Legislativa do Estado
de Minas Gerais pedido de providências para que seja criado
um canal de denúncias de maus-tratos aos animais a ser gerido
pela Comissão Extraordinária de Proteção aos Animais.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

4/5/2023

RQC nº 
1.691/2023

Requer seja encaminhado ao governador do Estado pedido de
providências  para  que  seja  revogado  o  §  1º  do  art.  3º  do
Decreto nº 44.417, de 6/12/2006, que regulamenta a  Lei nº
16.301, de 7 de agosto de 2006, que disciplina a criação de
cães das raças que especifica.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

4/5/2023

RQC nº 
1.838/2023

Requer  seja  formulado  voto  de  congratulações  com  o
delegado de  polícia  Alexandre  Boaventura  Diniz  e  com os
investigadores  Luiz  Claudio  Bomfim,  Rafael  Picorone  e
Fabiano  Silva  Lopes  Ramos,  pelo  empenho  na  atuação  em
casos  de  maus-tratos  contra  os  animais  na  cidade  de  Boa
Esperança.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.082/2023

Requer seja encaminhado ao prefeito de Catas Altas pedido de
informações sobre as políticas públicas voltadas para os cães e
gatos do município, bem como sobre as medidas protetivas
para  os  cães  comunitários,  nos  moldes  previstos  na  Lei  nº
21.970, de 2016.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.179/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações  sobre  o  número  estimado  de  cães  e  gatos
castrados no Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023
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RQC nº 
2.180/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações sobre estatísticas acerca da vacinação de cães e
gatos no Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.181/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações sobre doenças para as quais é fornecida cobertura
vacinal de cães e gatos de forma gratuita pelo Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.182/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações  sobre  as  doenças  que  mais  acometem  cães  e
gatos no Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.183/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações sobre estatísticas acerca de casos de maus-tratos,
abuso ou negligência a cães e gatos no Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.184/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações  sobre  dados  acerca  do  bem-estar  físico  e
emocional de cães e gatos no Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.186/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações  sobre  estatísticas  relacionadas  ao  número  de
adoções de cães e gatos no Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.187/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações sobre a quantidade estimada de cães e gatos em
situação de rua no Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.188/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações  sobre  a  quantidade  estimada  de  cães  e  gatos
existentes em abrigos e canis municipais no Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.189/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações  sobre  a  quantidade  estimada  de  cães  e  gatos
existentes nos lares da população mineira.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.190/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações  sobre  a  proporção  do  número  de  sanções
administrativas aplicadas em decorrência da Lei nº 22.231, de
2016, em relação ao número de indiciamentos pela prática do
crime de maus-tratos aos animais.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.191/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações  sobre  o  número  de  sanções  administrativas
aplicadas em decorrência da Lei nº 22.231, de 2016, no último
ano.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023
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RQC nº 
2.192/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações  sobre  a  existência  de  integração  entre  essa
secretaria, a Polícia Militar e a Polícia Civil para aplicação das
sanções administrativas decorrentes da Lei nº 22.231, de 2016,
em virtude da prática do crime de maus-tratos a animais no
Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.198/2023

Requer  a  retirada  do  Requerimento  em  Comissão  nº
1.415/2023,  de  sua  autoria,  em  virtude  da  tramitação  do
Requerimento nº 1.559/2023, da comissão.

Deputado Noraldino
Júnior (PSC) 

23/5/2023

RQC nº 
2.200/2023

Requer  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de
informações sobre as  ações desenvolvidas pelo Estado com
vistas  à  implementação  da  Política  de  Saúde  Única,  que
pressupõe  a  necessária  abordagem  conjunta  das  saúdes
humana, animal e ambiental.

Deputada Maria 
Clara Marra (PSDB)

23/5/2023

RQC nº 
2.202/2023

Requerem  seja  informado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável o tema deliberado
por  esta  comissão  para  ser  enfatizado  na  prestação  de
informações  sobre  a  gestão  relativa  ao  período  de  1º/1  a
31/5/2023,  em  atendimento  ao  art.  54  da  Constituição  do
Estado: “Informações sobre autuações e multas decorrentes da
aplicação  da  Lei  nº  22.231,  de  2016,  que  dispõe  sobre  a
definição de maus-tratos contra animais no Estado e dá outras
providências”.

Deputada e 
deputados Noraldino
Júnior (PSC), Enes 
Cândido (PP), 
Maria Clara Marra 
(PSDB) 

23/5/2023

RQC nº 
2.433/2023

Requer  seja  encaminhado  à  Secretaria  de  Estado  de  Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad – pedido
de providências para publicação da atualização do Decreto nº
47.383,  de  2018,  para  inserir  códigos  ao  Anexo  V,  que
viabilizem  a  fiscalização  dos  maus-tratos  contra  animais
previstos pela Lei nº 22.231, de 2016.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

21/9/2023

RQC nº 
4.159/2023

Requer  seja  realizada  audiência  pública  para  debater  o
aumento do ICMS sobre as rações tipo pet e o fato de serem
consideradas produtos supérfluos pela legislação tributária do
Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

14/9/2023

RQC nº 
4.321/2023

Requer seja encaminhado ao governador do Estado pedido de
providências para que a ração para pets seja considerada item
essencial para fins de tributação do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços – ICMS.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

21/9/2023

RQC nº 
4.322/2023

Requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Juiz de
Fora  pedido  de  providências  para  que  todos  os  animais,
independentemente  da  raça,  recebam  cuidados  pelo  poder
público  municipal,  tendo  em  vista  as  denúncias  de
discriminação a cães das raças pitbull,  doberman e rottweiler
no abrigamento pelo município.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

21/9/2023
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RQC nº 
5.042/2023

Requerem  seja  informado  à  secretária  de  Estado  de  Meio
Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  o  seguinte  tema
definido  pela  comissão  para  ser  enfatizado na  prestação  de
informações  sobre  a  gestão  relativa  ao  período  de  1°/6  a
31/10/2023,  em atendimento  ao  art.  54  da  Constituição  do
Estado: Articulação da secretaria com as demais secretarias do
Estado com vistas ao desenvolvimento de uma política voltada
para  a  abordagem  dos  tutores  que  acumulam  animais
resgatados de situações de risco ou vulnerabilidade.

Deputadas e 
deputados Ulysses 
Gomes (PT), 
Bruno Engler (PL), 
Chiara Biondini 
(PP), Maria Clara 
Marra (PSDB) 

26/10/2023

RQC nº 
7.527/2024

Requer  seja  prorrogado o  prazo  de  conclusão  da  Comissão
Extraordinária de Proteção aos Animais, segundo dispõe o §
3º,  combinado  com o  inciso  II  do  §  1º  do  art.  115-A,  do
Regimento Interno.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

7/3/2024

RQC nº 
8.155/2024

Requer seja realizada audiência pública para debater as ações
e  os  planos  de  salvaguarda  da  fauna  silvestre  e  doméstica
localizada na Zona de Autossalvamento – ZAS – da barragem
de  rejeitos  Forquilha  III,  do  complexo  minerário  Mina  da
Fábrica, em Ouro Preto, que está no nível três de emergência.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

17/4/2024

RQC nº 
8.157/2024

Requer seja encaminhado ao diretor-presidente da Vale S.A.
pedido de informações acerca do plano de ação de emergência
da  fauna  silvestre  e  doméstica  presente  na  Zona  de
Autossalvamento – ZAS – da barragem de rejeitos Forquilha
III,  da  Mina  da  Fábrica,  em  Ouro  Preto,  apresentando
diagnóstico completo da área da mancha de inundação quanto
à fauna presente e afugentada.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

17/4/2024

RQC nº 
8.195/2024

Requer seja encaminhado à Companhia Energética de Minas
Gerais – Cemig – pedido de providências para que a empresa
apoie e participe da transição das charretes, de tração animal,
para veículos elétricos nas cidades de Tiradentes e Caxambu.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

17/4/2024

RQC nº 
11.146/2024

Requer seja realizada audiência pública para debater o aluguel
de cães para segurança patrimonial no Estado.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

6/11/2024

RQC nº 
11.147/2024

Requer seja realizada audiência pública para debater casos de
possíveis maus-tratos de animais por erro médico veterinário,
com base nos casos dos cães Chimbinha e Floquinho e outros
casos semelhantes.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

6/11/2024

RQC nº 
11.487/2024

Requer seja encaminhado à Coordenadoria Estadual de Defesa
dos Animais – Ceda – do Ministério  Público do Estado de
Minas  Gerais  –  MPMG  –  em  Belo  Horizonte  pedido  de
providências  para  que  apure  o  caso  de  maus-tratos  a
animais de um tatu que foi queimado vivo no Município de
Guiricema.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

12/12/2024

RQC nº 
11.488/2024

Requer seja encaminhado à Coordenadoria Estadual de Defesa
dos Animais – Ceda – do Ministério  Publico do Estado de
Minas  Gerais  –  MPMG  –  em  Belo  Horizonte  pedido  de
providências  para  que  apure  o  caso  de  maus-tratos  a  um
boi  que  foi  preso  dentro  de  um  brete  suspenso  por  um
guindaste instável, no qual foram colocados dispositivos que
liberavam  fogo  e  fumaça,  enquanto  o  animal  se
debatia, enclausurado e estressado, no dia 16 de novembro de
2024 na cidade de Pouso Alegre.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

12/12/2024
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RQC nº 
11.489/2024

Requer seja encaminhado à 2ª Delegacia de Polícia Civil em
Divinópolis  pedido  de  providências  para  que  essa  ilustre
delegacia garanta que a investigação do caso de maus-tratos a
animais em que, com crueldade extrema, um casal espancou
quatro cães a pauladas em Divinópolis, seja conduzida com o
rigor necessário e que a justiça seja feita. Requer ainda seja
encaminhado ao referido órgão boletim de ocorrência do caso.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

12/12/2024

RQC nº 
11.505/2024

Requer  seja  encaminhado  à  Delegacia  de  Polícia  Civil  em
Santos Dumont pedido de providências para que essa ilustre
delegacia garanta que a investigação do suposto caso de maus-
tratos a animais em que um homem teria efetuado disparos
com arma de pressão contra gatos em Santos Dumont,  seja
conduzida  com  rigor  necessário  e  que  a  justiça  seja  feita,
Requer ainda seja encaminhado ao referido órgão boletim de
ocorrência do caso.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

12/12/2024

RQC nº 
11.859/2024

Requer seja encaminhado ao Conselho Federal de Medicina
Veterinária pedido de providências para que estabeleça exame
de proficiência para os médicos veterinários recém-formados,
de forma a atestar a qualificação necessária dos profissionais
que pretendem ingressar no mercado de trabalho.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

12/12/2024

RQC nº 
11.860/2024

Requer seja encaminhado ao presidente do Conselho Regional
de Medicina Veterinária de Minas Gerais em Belo Horizonte
pedido  de  informações  sobre  quantas  infrações  graves  ou
gravíssimas  ao  Código  de  Ética  Profissional  do  Médico
Veterinário foram disciplinadas com as sanções de suspensão
do  exercício  profissional  por  até  90  dias  ou  cassação  do
exercício profissional nos últimos cinco anos.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

12/12/2024

RQC nº 
11.861/2024

Requer seja encaminhado à Coordenadoria Estadual de Defesa
dos  Animais  –  Ceda  –,  em Belo  Horizonte,  e  à  Delegacia
Especializada  de Investigação  de Crimes  Contra  a  Fauna  –
Dema –, em Belo Horizonte, pedido de providências para que
atuem em conjunto, na medida das suas atribuições, no caso
do cão Chimbinha, que perdeu um olho e uma pata após um
procedimento médico veterinário, por possível erro médico na
cidade de Montes Claros.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

12/12/2024

RQC nº 
11.862/2024

Requer seja encaminhado ao presidente do Conselho Regional
de Medicina Veterinária de Minas Gerais em Belo Horizonte
pedido de informações sobre quantas infrações decorrentes de
imperícia, imprudência ou negligência, nos termos do art. 9º
do Código de Ética Profissional do Médico Veterinário, foram
consideradas  infrações  graves  ou gravíssimas  e  em quantas
foram  aplicadas  as  penas  disciplinares  de  suspensão  do
exercício profissional por até 90 dias ou cassação do exercício
profissional nos últimos cinco anos

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

12/12/2024

RQC nº 
11.863/2024

Requer  seja  encaminhado  à  Delegacia  Especializada  em
Investigação de Crime contra a Fauna da Polícia Civil pedido
de  providências  para  que  investigue  o  caso  do  poodle
Chimbinha,  que  possivelmente  sofreu  maus-tratos  animais
causados  por  erro  médico  em  procedimentos  cirúrgicos
realizados  em  clínica  veterinária.  Ressalte-se  que  serão
encaminhados  ao  departamento  os  documentos  necessários
para embasar a investigação.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

12/12/2024
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RQC nº 
11.864/2024

Requer seja encaminhado à Coordenadoria Estadual de Defesa
dos  Animais  –  Ceda  –,  em  Belo  Horizonte,  pedido  de
providências  para  que  analise  a  documentação  reunida  por
Isabel  Leandra  de  Assis  Cordeiro,  tutora  do  poodle
Chimbinha, referente ao caso de suspeita de possíveis maus-
tratos  animais  causados por erro médico  em procedimentos
cirúrgicos realizados em clínica veterinária.  A tutora possui
vasta quantidade de informações e documentos passíveis de
embasar a materialidade do caso. Solicitamos à Ceda que faça
análise  dessa  documentação  para,  no  âmbito  do  Ministério
Público de Minas Gerais – MPMG –,  adotar as providências
cabíveis  e  realizar  uma  possível  intermediação  com  o
Promotor de Justiça Natural.

Deputado Noraldino
Júnior (PSB) 

12/12/2024
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